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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA

                                                     ESTADO DE SÃO PAULO

                              PRIMEIRA CÂMARA DO 
CONSELHO DE CONTRIBUINTES


                                                DO MUNICIPIO DE PIRACICABA

                226ª Sessão Ordinária da Primeira Câmara do Conselho de Contribuintes 


Aos dez dias de novembro de dois mil e catorze, às nove horas e quinze minutos, na Sala de Reuniões do Gabinete, localizada no 11º andar do Centro Cívico Cultural e Educacional “Florivaldo Coelho Prates”, sito na Rua Capitão Antônio Correa Barbosa, 2.233 – Centro, presenciaram a 226ª Sessão Ordinária da Primeira Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, os Senhores Conselheiros: ANDRÉ MARCIO DOS SANTOS, FABIANO RAVELLI, JOSÉ SILVESTRE DA SILVA, MÁRCIO ANTONIO BARBON, RENATO LEITÃO RONSINI, RICARDO MARCELO PEIXOTO CAMARGO e RODRIGO PRADO MARQUES, (titulares), ANTONIO CARLOS DOS REIS e HELENA MARIA GAMA DE AQUINO,  (suplentes). - I - VERIFICAÇÃO DO QUORUM: Quórum necessário para o início da Sessão. II – ATA DA SESSÃO ANTERIOR: Devido ao falecimento do Sr. Luis Fernando Orlandin, não foi lida a ata anterior, que será lida na sessão seguinte.  III – LEITURA DE EXPEDIENTE: A sessão de hoje é dedicada à memória de Luís Fernando Orlandin, cuja exemplar dedicação e empenho na condução dos trabalhos como Secretário do Colegiado, nas palavras do Presidente, foi peça fundamental para a eficiência e efetivividade de nossas decisões. O Vice-Presidente José Silvestre faz voto de pesar à família e, refletindo a respeito da própria vida, confere justa homenagem a todo funcionalismo público, do qual Luís foi um digno representante. ––IV–SUSTENTAÇÃO ORAL:-Processo nº186303/2013 – Angelina Alves da Cruz - A sra Valdelice Alves da Cruz de 92 anos, aposentada, encaminhou sua filha, a sra Angelina, para representá-la quanto ao assunto de Remissão de IPTU de seu único imóvel (no cadastro consta como terreno) da Rua Luís Soave,150 no Bairro Terra Nova, na qual mora sozinha, perto da filha. Afirma receber salário mínimo, que estaria doente e com a mobilidade reduzida, dispendendo quase toda sua renda em medicamentos. O Presidente agradece os dizeres da sustentante, ficando a mesma dispensada. -V- JULGAMENTO DOS PROCESSOS: - Da Conselheira Andréa Pádua de Paula – Ad hoc Rodrigo Prado Marques -  Processo Nº 40129/2009 – Centro Educacional Jardin's Ltda  – Trata-se de Recurso Ordinário contra a decisão de Primeira Instância administrativa que indeferiu a impugnação formulada pelo contribuinte, mantendo os efeitos da Notificação de lançamentos de fls. 153/154, bem como do Auto de Infração e Imposição de Multa nº  36.802 (fls.155), e Termo de Exclusão do Simples Nacional (fls.163). Em suas razões recursais a recorrente alega, em síntese, ausência de motivação para a Exclusão do Simples Nacional; inexistência de fraude; violação ao artigo 150 III da Constituição Federal; decadência dos lançamentos relativos ao período de agosto de 2004 a março de 2005 e o pagamento integral do ISSQN relativo a julho de 2007. Razão não assiste à recorrente em qualquer das solicitações. Ante o exposto e por tudo consta dos autos, conhece do recurso e nega provimento nos termos da fundamentação supra, mantendo-se a decisão de primeira instância administrativa. Acompanham o voto da Conselheira Relatora Andréa, os Conselheiros Helena e Rodrigo. O Conselheiro José Silvestre apresenta voto em vista no sentido de dar parcial provimento ao recurso para cancelar a exclusão do recorrente do Simples Nacional, isto porque não provado que o mesmo tenha agido com dolo, mantendo-se as demais penalidades. Acompanham o Conselheiro de vista os Conselheiros André, Fabiano, Márcio e Ricardo. O Conselheiro Renato declara-se impedido de votar. Dado parcial provimento por maioria ao voto do Conselheiro de vista José Silvestre. - Da Conselheira Andréa Pádua de Paula – Ad hoc Rodrigo Prado Marques - Processo Nº 56886/2011- Chácara Nazareth – Agro Comercial Ltda - O recorrente insurge-se contra a cobrança de IPTU e Taxa de Limpeza Pública dos imóveis registrados nos CPDs 1479831 e 1479849 com área territorial de 104.200 m2 e demais lotes individualizados do loteamento Chácara Nazareth. Em suas razões recursais assevera, em síntese: a) a nulidade dos lançamentos de IPTU e Taxa de Limpeza Pública dos exercícios de 2001 a 2011 e subsequentes, em razão da exploração agropastoril das áreas e por já sofrerem tributação pelo – ITR – Imposto Territorial Rural; b) a ocorrência da prescrição dos créditos tributários lançados até o exercício de 2006; c) a ocorrência de bitributação dos imóveis inscritos no CPD 1479831 e 1479849. Razão não lhe assiste. A movimentação financeira do recorrente não permite uma comprovação de efetiva exploração econômica. No que tange ao cadastro do imóvel, não cabe ao contribuinte definir a competência tributária, a definição do tributo que deva incidir, ITR ou IPTU in casu decorre de lei e o deferimento de pedido de não incidência deve atender condições estabelecidas na norma, o que não se verificou. Quanto à alegação de que a mesma área de 104.200m2 vem sendo tributadas duas vezes como áreas distintas – CPDs 1479831 e 1479849 – a realidade é que a área foi desmembrada em duas em razão das duas unidades prediais existentes, fato que não gera bitributação. Vota pelo total improvimento do recurso ordinário. Negado provimento por unanimidade. Do Conselheiro Rodrigo Prado Marques – Processo Nº 65.206/2013 – Antonio Orlando Ometto – Trata o presente processo de recurso ordinário interposto pelo contribuinte, em face de decisão denegatória da isenção de cobrança de IPTU para o exercício de 2013, CPD 1570981, transcrição nº 42.161,2º CRI. No caso, o contribuinte recebeu a cobrança do IPTU em virtude de seu imóvel ter sido alcançado pelo perímetro urbano. Discordando da cobrança , impugnou o lançamento, afirmando tratar-se de imóvel com destinação rural, consistente na criação de gados e galinhas, cultivo de hortas, pomares, milho e feijão, além de produção artesanal de queijos. Após analisar a documentação apresentada, a Secretaria de Finanças indeferiu o pedido, aduzindo a falta do CADESP, notas fiscais de comercialização da produção, notas de vacinação do rebanho e DIPAM-A. Além disso, observou que o CCIR apresentado não condiz com a Transcrição do imóvel. Notificado do indeferimento, o contribuinte interpôs o presente recurso, trazendo, basicamente, as mesmas alegações da impugnação. A isenção pleiteada deve observar obrigatoriamente os documentos exigidos no artigo 3º do Decreto nº 12.166/08, o qual regulamenta a concessão da isenção no exercício 2013, que não foram apresentados pelo recorrente. Ademais, o contribuinte em momento algum contestou a existência de dois melhoramentos exigidos para cobrança do tributo, o que leva a presumir que eles existam na propriedade. Estando ausentes os requisitos do mencionado Decreto, fica afastada a possibilidade de concessão de isenção de IPTU por produção rural para o exercício 2013. Vota pelo improvimento do recurso ordinário, mantendo-se a decisão de primeira instância. Aprovado por unanimidade. Diligência para SEMA – Processo Nº65583/2013 – Sítio Santo Antônio / Agendar Sustentação Oral Processo Nº 41929/2013 – Ricardo Schiavuzzo. Do Conselheiro Rodrigo Prado Marques – Processo Nº64.545/2013 – Pitangueiras Participações Ltda – Versa o presente caso sobre o recurso ordinário interposto pelo contribuinte contra indeferimento de pedido de isenção de IPTU para o imóvel cadastrado sob o CPD nº 1568011. No caso, a primeira instância considerou que a falta de notas de comercialização de gados inviabilizaria a caracterização da destinação econômica da propriedade, negando, assim, o pleito isentivo. Irresignado, o contribuinte interpôs recursos a este Conselho, aduzindo, em suma, que a falta de notas de comercialização se deve ao inicio das atividades. O recurso é intempestivo. O comunicado de indeferimento do pedido foi recebido em 16/04/2014, via AR (fls.16), tendo início no dia seguinte, 17/04/2014, a contagem do prazo recursal de 30 dias – Código de Processo Civil. O recurso ordinário foi recebido apenas em 22/05/2014, ou seja, fora do prazo previsto na LC 224/08, que se encerrou em 16/05/2014. Vota pelo não conhecimento do recurso ordinário. Aprovado por unanimidade. Do Conselheiro Rodrigo Prado Marques – Processo Nº63481/2013-Sítio Santo Antônio - Concedido vista ao Conselheiro José Silvestre da Silva. Do Conselheiro Antônio Carlos dos Reis - Processo Nº 16378/2013 – 1º Oficial Registro de Imóveis de Piracicaba – O processo tributário em questão tem como destaque os seguintes procedimentos envolvidos: lançamento de ISSQN: R$ 466.651,98, Multa punitiva: R$ 249.809,99 – Em 10/09/2014 o Recorrente fez a opção pelo PPED e quitou os débitos em litígio. Assim agindo, sujeitou-se às condições do referido programa, destaque para o Art. 8º da LCM-325/14, assim expresso: A opção pelo Programa de Parcelamento Especiais de Débitos – PPED implicará: I – na confissão irrevogável e irretratável os débitos e na confissão extrajudicial, nos termos dos art. 348 353 e 354 do Código de Processo Civil; II- na aceitação plena e irretratável de todas as condições estabelecidas nessa Lei Complementar. O artigo 9º da citada LC exige a desistência expressa e irrevogável de defesa administrativa ou recurso judicial relativamente à matéria cujo respectivo débito queira parcelar ou quitar. Diante disso, resta caracterizada a perda superveniente do objeto e do interesse de agir do Recorrente, voto pela extinção do feito, sem resolução de mérito. Aprovado por unanimidade. Da Conselheira Helena Gama de Aquino – Processo Nº38034/2014 – LTR Construções -Concedido vista ao Conselheiro José Silvestre da Silva. Da Conselheira Helena Gama de Aquino – Processo Nº38033/2014 - LTR Construções -Concedido vista ao Conselheiro José Silvestre da Silva. Da Conselheira Helena Gama de Aquino – Processo Nº126474/2014 - LTR Construções -Concedido vista ao Conselheiro José Silvestre da Silva. Do Conselheiro José Silvestre da Silva – Processo Nº 38534/2013 – Sítio Martini – A Conselheira Relatora Helena vota pelo não provimento do recurso de ofício, mantendo-se a decisão de primeira instância administrativa, que concedeu a isenção do IPTU exercício 2013, para os imóveis cadastrados nesta Municipalidade sob CPDs 1559683, 1559684 e 1559685, pelos seus próprios fundamentos. Seu voto foi acompanhado pelos Conselheiros Márcio, Renato e Rodrigo. O Conselheiro José Silvestre apresenta voto de vista no sentido de dar provimento ao recurso de ofício. Para o relator de vista, a informação de fls. 93 reforça seu entendimento no sentido de prover o recurso para manter a cobrança dos IPTUs do exercício de 2013, porque, há divergências entre a documentação juntada aos autos: fls. 02- nome do sítio, - fls. 83 – destinação do produto para o Sítio Bela Vista, integrante de outro município, seguida da Guia de Trânsito Animal, especificando que a finalidade era para engorda, fls.88 – CCIR – Certificado de Cadastro de Imóvel Rural  sem denominação; fls.46, 30, 36 – divergências quanto ao Código CCIR 630055001058.0, o número do imóvel na Receita Federal (NIRF) 02508122058, da matricula 69785 (fls. 46). O voto de vista é acompanhado pelos Conselheiros André, Fabiano e Ricardo Peixoto, resultando em empate de votos. No caso de empate de votos no julgamento prevalecerá o voto do Conselheiro relator, de acordo com o critério do artigo 27, parágrafo 4º do Decreto nº 14.147/2011 – Regimento Interno. Negado provimento por empate ao recurso de ofício, concedendo-se, portanto, isenção de IPTU 2013 à área em comento. Do Conselheiro José Silvestre da Silva – Processo Nº 61523/2013 – Cláudio Cesar Juscelino Furlan - Concedido vista ao Conselheiro Renato Ronsini. Do Conselheiro José Silvestre da Silva – Processo Nº 61524/2013 – Cláudio Cesar Juscelino Furlan - Concedido vista ao Conselheiro Renato Ronsini - V – PALAVRA DOS CONSELHEIROS: O Presidente agradeceu a presença de todos, e deu-se por encerrada a sessão às onze horas e quinze minutos, e eu, Tatiana Grassi, Secretária da Primeira Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, lavro a presente ata que, lida e achada conforme, assinam os demais presentes. *.*.*.*.* 

__________________________________

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

     ___________________________            ________________________________                         

     ANDRÉ MÁRCIO DOS SANTOS                                FABIANO RAVELLI

        Membro Conselheiro - Titular                            Membro Conselheiro - Titular 

_____________________________              ________________________________                        

     JOSÉ SILVESTRE DA SILVA                                MÁRCIO ANTONIO BARBON

     Membro Conselheiro – Titular                             Membro Conselheiro – Titular

_______________________________                   _____________________________

  RICARDO MARCELO P.CAMARGO                           RODRIGO PRADO MARQUES

    Membro Conselheiro – Titular                             Membro Conselheiro – Titular 

_______________________________                   _____________________________                                                                                                                               ANTONIO CARLOS DOS REIS                                    HELENA M. GAMA DE AQUINO  Membro Conselheiro –Suplente                                Membro Conselheiro –Suplente

                               _____________________________________

                                               TATIANA GRASSI 

                                                      Secretária                                                                                                                                                                                      


